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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : VALDOMIRA FARIAS 
ADVOGADO : JULIO CESAR DE NADAI - SP262094
AGRAVADO : ANTONIO SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : MILENA MENDES DA SILVA - SP468511

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra a decisão que não conheceu do recurso especial
em face do óbice das Súmulas n. 284 e 283 do STF e da não comprovação do
dissídio jurisprudencial de acordo com os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do
RISTJ.

2. A parte agravante defende o cabimento do agravo interno, pois não se trata de
insurgência  genérica  dissociada  dos  fundamentos  da  decisão  monocrática
agravada, mas de impugnação concreta, conforme exigem o art. 932, III, do CPC e
o princípio da dialeticidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se do agravo interno se pode conhecer
quando não há impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ exige que os recursos impugnem especificamente os
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações
genéricas ou reiteração dos argumentos de mérito.

5.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  recorrida
inviabiliza o conhecimento do agravo interno, conforme o art. 1.021, § 1º, do CPC
e a Súmula n. 182 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo interno não conhecido.
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Tese de julgamento:   "Do agravo interno não se pode conhecer  quando não há
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada".

Dispositivos relevantes citados:  CPC, art. 1.021, § 1º.

Jurisprudência relevante citada:  STJ, AgInt nos EREsp n.  1.841.540/SC, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 24/8/2022; julgado em
5/9/2022;  AgInt  nos  EAREsp  n.  2.609.324/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda
Seção, julgado em 16/12/2025; STJ, Súmula n. 182.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2212450 - SP (2025/0164507-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : VALDOMIRA FARIAS
ADVOGADO : JULIO CESAR DE NADAI - SP262094
AGRAVADO : ANTONIO SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADA : MILENA MENDES DA SILVA - SP468511

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra a decisão que não conheceu do recurso especial
em face do óbice das Súmulas n. 284 e 283 do STF e da não comprovação do
dissídio jurisprudencial de acordo com os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do
RISTJ.

2. A parte agravante defende o cabimento do agravo interno, pois não se trata de
insurgência  genérica  dissociada  dos  fundamentos  da  decisão  monocrática
agravada, mas de impugnação concreta, conforme exigem o art. 932, III, do CPC e
o princípio da dialeticidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se do agravo interno se pode conhecer
quando não há impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do STJ exige que os recursos impugnem especificamente os
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações
genéricas ou reiteração dos argumentos de mérito.

5.  A  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão  recorrida
inviabiliza o conhecimento do agravo interno, conforme o art. 1.021, § 1º, do CPC
e a Súmula n. 182 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo interno não conhecido.
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Tese de julgamento:   "Do agravo interno não se pode conhecer  quando não há
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada".

Dispositivos relevantes citados:  CPC, art. 1.021, § 1º.

Jurisprudência relevante citada:  STJ, AgInt nos EREsp n.  1.841.540/SC, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 24/8/2022; julgado em
5/9/2022;  AgInt  nos  EAREsp  n.  2.609.324/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda
Seção, julgado em 16/12/2025; STJ, Súmula n. 182.

RELATÓRIO

VALDOMIRA FARIAS interpõe agravo interno contra a decisão que não

conheceu do recurso especial em face do óbice das Súmulas n. 284 e 283 do STF e

da não comprovação do dissídio jurisprudencial de acordo com os arts. 1.029, § 1º,

do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

A agravante  alega que,  nos  termos dos  arts.  1.021 do CPC e  258 do

Regimento  Interno  do  STJ,  é  cabível  a  interposição  de  agravo  interno  contra

decisão monocrática.

Defende a reforma da decisão e expõe estes argumentos (fl. 78):

Ao contrário do que entendeu Vossa Excelência, a minuta do Recurso Especial
apresentou impugnação específica, clara e suficientemente fundamentada quanto a
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso Especial.

Na  peça  a  ora  recorrente  demonstra  a  existência  de  violação  direta  a
dispositivos de lei federal, com a devida indicação dos preceitos legais tidos por mal
aplicados ou não observados pelo v. acórdão recorrido.

A  argumentação  foi  devidamente  ancorada  na  interpretação  conferida  pela
jurisprudência  deste  colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  inclusive  com  cotejo
analítico nos casos de dissídio.

Sustenta que o STJ admite o processamento do recurso especial quando a

controvérsia for meramente jurídica, como no presente caso, e que não se trata de

insurgência genérica ou dissociada dos fundamentos da decisão agravada, mas de

impugnação concreta e suficiente, conforme exigem o art.  932, III, do CPC e o

princípio da dialeticidade.

Documento eletrônico VDA57370970 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 03/06/2026 15:30:58
Código de Controle do Documento: a29cb6f8-9763-400b-b890-99448d0f65f6



Requer que o conhecimento e o provimento do presente agravo para que,

reformada a decisão monocrática, o recurso especial seja provido.

Consoante a certidão de fl. 84, decorreu o prazo para resposta ao agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo não reúne condições de conhecimento.

Conforme  a  jurisprudência  pacífica  desta  Corte,  os  recursos  devem

impugnar especificamente os fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida,

não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  nem  a  reiteração  dos  argumentos

referentes ao mérito da controvérsia  (AgInt nos EREsp n.  1.841.540/SC, relator

Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Segunda  Seção,  julgado  em  24/8/2022, DJe  de

16/9/2022).

A decisão  agravada  não  conheceu  do  agravo  em recurso  especial  em

razão do óbice das Súmulas n. 284 e 283 do STF e da não comprovação do dissídio

jurisprudencial de acordo com os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Neste agravo interno, a parte restringe-se a desenvolver argumentos em

relação à questão de mérito,  inclusive já expostos no recurso especial,  sem, em

momento  algum,  impugnar  o  fundamento  da  decisão  que  motivou  o  não

conhecimento do recurso especial.

Registre-se que, na ausência de impugnação específica dos fundamentos

da decisão recorrida, impõe-se a aplicação do disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC,

que reforça o entendimento já consolidado na Súmula n. 182 do STJ, aplicável por

analogia, assim expressa: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido, confira-se precedente:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
SÚMULA  315/STJ. AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  NÃO  CONHECIMENTO.
ARTIGOS 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA N.  182/STJ. APLICAÇÃO
POR ANALOGIA. MULTA. ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC. CABIMENTO.

1. Ação civil pública.
2.  Em  respeito  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem  ser  bem

fundamentados,  sendo  necessária  a  impugnação  específica  de  todos  os  pontos
analisados  na decisão recorrida,  sob pena de não conhecimento,  por  ausência  de
cumprimento dos requisitos exigidos nos artigos 932, III,  e 1.021, § 1º,  do CPC,
segundo o qual, não se conhece do agravo que não ataca especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada. Incidência, por analogia, da Súmula n. 182 desta
Corte Superior. Precedentes.

3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa, nos termos do artigo
1.021, § 4º, do CPC. (AgInt nos EAREsp n.  2.609.324/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Segunda Seção, julgado em 16/12/2025, DJEN de 23/12/2025.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDOMIRA FARIAS 
ADVOGADO : JULIO CESAR DE NADAI - SP262094
RECORRIDO : ANTONIO SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : MILENA MENDES DA SILVA - SP468511

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDOMIRA FARIAS 
ADVOGADO : JULIO CESAR DE NADAI - SP262094
AGRAVADO : ANTONIO SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : MILENA MENDES DA SILVA - SP468511

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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